
II WORKSHOP INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DO AMBIENTE: Desastres Ambientais e
Sustentabilidade & GISDAY 2011
Novembro de 2011
Florianópolis - SC - Brasil

PERIGOS NATURAIS E VULNERABILIDADES SOCIOAMBIENTAIS DE RIOS URBANOS NO
BRASIL – ESTUDO DE CASO

Lutiane Queiroz de Almeida (UFRN) - lutianealmeida@hotmail.com
Prof. Dr. Depto. Geografia da Universidade Federal do Rio Grande do Norte



Perigos naturais e vulnerabilidades socioambientais de rios 
urbanos no Brasil – estudo de caso1 

 

Lutiane Queiroz de Almeida 

Professor Adjunto Doutor do Depto. de Geografia  
Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN 

 

Os rios urbanos no Brasil são sinônimos de ambientes degradados, desvalorizados e negados pela 
sociedade. Esses espaços se tornaram a alternativa de acesso à moradia para uma massa de pobres 
que não podem adquirir um espaço seguro na cidade. A junção de pobreza, habitação improvisada, 
pouca infraestrutura, com a ocupação de espaços expostos a perigos naturais, criou territórios de 
riscos e vulnerabilidades, que frequentemente coincidem com os ambientes fluviais urbanos. Assim, 
definiu-se como principal proposta desta pesquisa analisar os riscos e as vulnerabilidades 
socioambientais de rios urbanos no Brasil, tendo a bacia hidrográfica do rio Maranguapinho, 
localizada na Região Metropolitana de Fortaleza – RMF, Ceará, como área de estudo de caso para 
compreensão das inter-relações das vulnerabilidades sociais e exposição aos riscos naturais, 
principalmente os riscos de inundações. A metodologia utilizada empregou técnicas estatísticas, 
sobreposição cartográfica, trabalhos de campo, para produzir um índice de vulnerabilidade 
socioambiental da área estudada. Concluiu-se que há fortes coincidências entre os espaços 
susceptíveis a processos naturais perigosos, como é o caso das inundações – processo natural 
atrelado à dinâmica dos rios e de suas bacias hidrográficas, e os espaços da cidade que apresentam 
os piores indicadores sociais, econômicos e de acesso a serviços e infraestrutura urbana. 

 

1. Introdução 

 

A humanidade tem vivenciado nas últimas décadas um clima de severa insegurança. 

As sucessivas crises e mudanças sociais, sejam elas econômicas e/ou ambientais, têm 

suscitado as condições para a onipresença do medo e da incerteza diante do futuro. Tais 

condições trazem, concomitantemente, a noção de que somos cada vez mais vulneráveis e 

cada vez mais susceptíveis aos riscos cotidianos, incluso aqueles relacionados à Natureza. 

A chamada “crise ambiental”, na verdade uma crise da sociedade do consumo e do 

individualismo, tem imposto o fracasso a praticamente todas as tentativas de se conceber 

uma forma menos predatória da relação Sociedade-Natureza num sentido amplo (vide a UN 

Climate Change Conference - COP15, em Copenhagen, em 2009).  

Mesmo com uma crescente quantidade e qualidade do conhecimento produzido no 

que diz respeito, especificamente, aos chamados “riscos naturais”, como pontuaram White 

et al. (2001), ao longo das décadas do século XX, e já no século presente, tem havido um 

aumento significativo da frequência e das consequências (perdas humanas e materiais) dos 

eventos naturais perigosos. O Emergency Events Database - EM-DAT, importante entidade 

mantida pela Organização Mundial da Saúde, que tem constantemente elaborado bancos de 

dados sobre os desastres naturais em todo o Planeta, constatou este fato.  

Em 2008, o Brasil se encontrou entre os 13 países mais afetados por desastres 

naturais, o que colocou em xeque a crença de que o País não é atingido por fenômenos 



naturais perigosos. Naquele ano, 135 pessoas perderam a vida no Estado de Santa 

Catarina, por conta de precipitações intensas, inundações e deslizamentos de terra 

generalizados. Já em 2009, novos desastres se abateram em Santa Catarina, e em quase 

todos os estados da Região Nordeste. No final daquele ano, precipitações concentradas, 

típicas de verão, também geraram perdas de vidas e prejuízos materiais em diversas 

cidades dos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas Gerais. No primeiro dia do ano 

de 2010, pelo menos 52 pessoas perderam a vida em escorregamentos de terra 

generalizados no litoral sul do Estado do Rio de Janeiro, notadamente em Angra do Reis. 

Definiu-se, então, como objetivo desta pesquisa analisar os riscos e as 

vulnerabilidades socioambientais de rios urbanos no Brasil, tendo a bacia hidrográfica do rio 

Maranguapinho, localizada na Região Metropolitana de Fortaleza – RMF, Ceará, como área 

de estudo de caso para compreensão das inter-relações das vulnerabilidades sociais e 

exposição aos riscos naturais, principalmente os riscos ligados às inundações urbanas 

(figura 1).  

 

 

Figura 1 – Localização geográfica da bacia hidrográfica do rio Maranguapinho. 

 

2. Aspectos conceituais 

 

Em termos teóricos, o conceito de risco diz respeito à percepção de um indivíduo ou 

grupo de indivíduos da possibilidade de ocorrência de um evento danoso ou causador de 



prejuízo. Portanto, o conceito de risco é uma noção humana (ou social) que apenas existe 

se houver pessoas que o percebam e/ou que sejam passíveis de sofrer com a ocorrência de 

um evento danoso. 

Observa-se, no entanto, que as pessoas em geral confundem a noção de risco com a 

noção do próprio evento que causa ameaça ou perigo, o que dificulta a sua percepção e sua 

gestão. Assim, a noção de perigo, que é diferente da noção de risco, tem a ver com a 

possibilidade ou a própria ocorrência de um evento causador de prejuízo. 

Para Smith (2001), o perigo é uma inelutável parte da vida e é uma das componentes 

do risco. Para o autor, perigo é uma ameaça potencial para as pessoas e seus bens, 

enquanto risco é a probabilidade da ocorrência de um perigo e de gerar perdas. De forma 

explicativa, Smith cita o exemplo dado por Okrent (1980), quando este considera duas 

pessoas cruzando um oceano, uma num transatlântico e outra num barco a remo. O 

principal perigo (águas profundas e grandes ondas) é o mesmo em ambos os casos, mas o 

risco (probabilidade de naufrágio e afogamento) é muito maior para o indivíduo do barco a 

remo. 

 

3. Metodologia e resultados 

 

No que tange à operacionalização dos pressupostos teóricos, partindo da hipótese 

principal da pesquisa, de que há ampla coincidência entre os espaços de vulnerabilidade 

social e os espaços de exposição física aos perigos naturais nas cidades brasileiras, a 

proposta desse módulo será a elaboração de um Índice de Vulnerabilidade Socioambiental 

para a área objeto de estudo de caso, produzido a partir da sobreposição cartográfica de 

outros dois índices: Índice de Vulnerabilidade Social - IVS e Índice de Vulnerabilidade 

Físico-Espacial às Inundações - IVFI.  

Para o Índice de Vulnerabilidade Social - IVS foram selecionadas variáveis da 

pesquisa do Censo 2000 do IBGE, de acordo com critérios metodológicos da pesquisa 

(variáveis que representassem desvantagens sociais) e de acordo com critérios pessoais do 

pesquisador e dizem respeito aos setores censitários que se encontram na área da bacia 

hidrográfica do rio Maranguapinho. São 934 setores censitários dos municípios de Fortaleza, 

Maracanaú, Maranguape e Caucaia, e 21 variáveis compiladas (ver quadro 1). 

Para a construção de um índice de vulnerabilidade social utilizou-se a técnica de 

análise multivariada chamada de análise fatorial. Para formar grupos homogêneos de 

setores realizou-se uma análise de agrupamento (análise de cluster). 

  

 



Quadro 1 – Variáveis utilizadas na elaboração do Índice de Vulnerabilidade Social - IVS 

VARIÁVEIS 

V1 - Média do número de anos de estudo das pessoas responsáveis por 
domicílios particulares permanentes 

V2 - Domicílios particulares precários 

V3 - Domicílios particulares sem abastecimento de água da rede geral  

V4 - Domicílios particulares permanentes com banheiro ou sanitário sem 
esgotamento sanitário via rede geral de esgoto, pluvial ou fossa séptica 

V5 - Domicílios particulares permanentes sem banheiro 

V6 - Domicílios particulares permanentes com lixo não coletado 

V7 - Domicílios particulares permanentes com mais de 4 moradores 

V8 - Responsáveis por domicílios particulares permanentes com 10 a 19 anos de 
idade 

V9 - Responsáveis por domicílios particulares permanentes com mais de 64 anos 
de idade 

V10 - Responsáveis por domicílios particulares permanentes não-alfabetizados 

V11 - Responsáveis por domicílios particulares permanentes não-alfabetizados 
com 10 a 19 anos de idade 

V12 - Responsáveis por domicílios particulares permanentes não-alfabetizados 
com mais de 64 anos de idade 

V13 - Responsáveis por domicílios particulares permanentes com rendimento 
nominal mensal de até 3 salários mínimos 

V14 - Responsáveis por domicílios particulares permanentes sem rendimento 
nominal mensal 

V15 - Mulheres responsáveis por domicílios particulares permanentes com 10 a 
19 anos de idade 

V16 - Mulheres responsáveis por domicílios particulares permanentes com mais 
de 64 anos de idade 

V17 - Mulheres não-alfabetizadas responsáveis por domicílios particulares 
permanentes 

V18 - Pessoas com 0 a 14 anos de idade 

V19 - Pessoas com mais de 64 anos de idade 

V20 - Pessoas não-alfabetizadas com 5 a 14 anos de idade 

V21 - Pessoas não-alfabetizadas com mais de 64 anos de idade 

Fonte: elaborado por Almeida (2010) a partir de IBGE (2000). 

 

No entanto, um dos objetivos da análise fatorial é resumir as informações 

fornecidas pelas variáveis originais por meio de um número menor de fatores, que explique 

um percentual considerado aceitável da variabilidade dos dados. A análise fatorial também 

tem por objetivo interpretar os fatores gerados, com base nas cargas (pesos) dos fatores em 

cada variável. 

Para esta análise, adotou-se trabalhar com 4 fatores, que explicam conjuntamente 

73,32% da variabilidade dos dados e são interpretáveis. 

Neste trabalho, estimaram-se os valores dos quatro fatores para cada setor na 

amostra e a partir destes procedeu-se uma análise de agrupamentos, para dividir os setores 

em 6 grupos de vulnerabilidade. Espera-se que para cada grupo, os setores tenham 

comportamento homogêneo e que haja heterogeneidade entre grupos. 



Estabelecida a definição dos fatores e estimados os seus valores para cada setor, 

aplicou-se a técnica Natural Breaks constante no programa ArcGIS 9.2 para formação de 

grupos cujos setores sejam homogêneos. Para a formação dos grupos, foram considerados 

os valores estimados para os quatro fatores nos setores estudados. Seis grupos foram 

estabelecidos conforme sugestão do autor. 

Pela a análise de agrupamento, foi possível dividir os setores censitários em 6 

grupos de vulnerabilidade, assim distribuídos de acordo com a média dos fatores: 1. 

Vulnerabilidade muito alta; 2. Vulnerabilidade alta; 3. Vulnerabilidade média a alta; 4. 

Vulnerabilidade média; 5. Vulnerabilidade baixa; 6. Vulnerabilidade muito baixa. O intervalo 

da média dos fatores, ou seja, do Índice de Vulnerabilidade Social é de -1,01 a 4,94, sendo 

que os valores maiores representam os setores com maior vulnerabilidade.    

O resultado final da pesquisa está sintetizado na figura 2, que representa o Mapa 

de Vulnerabilidade Social da bacia hidrográfica do rio Maranguapinho. O mapa foi produzido 

no programa de geoprocessamento ArqGis 9.2.  

 

 

Figura 2. Índice de Vulnerabilidade Social da bacia hidrográfica do rio Maranguapinho. 
Fonte: elaborado por ALMEIDA (2010).  



 

Já a elaboração do Índice de Vulnerabilidade Físico-Espacial às Inundações – IVFI 

da bacia hidrográfica do rio Maranguapinho visou criar um modelo espaciotemporal do risco 

de exposição às inundações mediante a extensão espacial dos eventos de inundação, de 

acordo com a frequência desses eventos, ou seja, a probabilidade de ocorrência 

representada pelo tempo de retorno1. 

O IVFI foi elaborado com substrato na delimitação das áreas de inundação do rio 

Maranguapinho, de acordo com os referidos tempos de retorno. A delimitação das áreas de 

inundação e a definição dos tempos de retorno foram obtidas com base nos resultados dos 

Estudos Hidrológicos e Hidráulicos da Bacia Hidrográfica do Rio Maranguapinho, realizados 

pela Associação Técnico-Científica Engo. Paulo de Frontin – ASTEF, sediada na 

Universidade Federal do Ceará, e encomendados pelo Governo do Estado do Ceará, em 

2006, para subsidiar a elaboração e a execução do Programa de Melhorias Urbana e 

Ambiental do Rio Maranguapinho - PROMURB Maranguapinho, em 2007.  

Os estudos hidrológicos e hidráulicos da bacia hidrográfica do rio Maranguapinho 

foram realizados com o intuito de avaliar as projeções existentes para a ocupação da bacia 

sob a influência de eventos de inundação, e medir a viabilidade da construção de represas 

de contenção de cheias. Para isso, foram realizados a caracterização hidrológica preliminar 

da bacia e os estudos hidrológicos e hidráulicos das cheias do rio Maranguapinho. 

Na sequencia, em função da quantidade de tempos de retorno determinadas nos 

estudos hidráulicos da ASTEF e da possibilidade de tornar mais simplificada e mais 

compreensível a leitura, tanto do índice a ser produzido, quanto da sua representação 

espacial (em mapa), e levando-se em conta o fato de que este índice será posteriormente 

sobreposto ao Índice de Vulnerabilidade Social - IVS, preferiu-se delimitar quatro intervalos 

de tempo de retorno (TR) para a composição do IVFI, quais sejam2:  

A. TR ≤ 2 anos, correspondendo ao intervalo entre o canal principal do rio 

Maranguapinho (e de alguns afluentes) e a linha de inundação de tempo de 

retorno de 2 anos produzida nos estudos hidráulicos da ASTEF; 

B. TR ≤ 20 anos, correspondendo ao intervalo entre a linha de inundação de 

tempo de retorno de 2 anos e a linha de inundação de tempo de retorno de 20 

anos também produzida nos estudos hidráulicos da ASTEF; 

                                                             
1 Tempo de retorno é a probabilidade de ocorrência de um determinado evento. 
2 Escolheu-se especificamente esses intervalos de tempo de retorno, pois a TR 2 anos corresponde à maior 

probabilidade de ocorrência de inundações, portanto, de maior risco e vulnerabilidade; TR 20 anos corresponde 

ao tempo de retorno estabelecido como limite de projeto do PROMURB Maranguapinho; e TR 100 anos 

corresponde à cota máxima de uma inundação em 100 anos, de acordo com o estudos hidráulicos da ASTEF. 



C. TR ≤ 100 anos, correspondendo ao intervalo entre a linha de inundação de 

tempo de retorno de 20 anos e a linha de inundação de tempo de retorno de 

100 anos; 

D. TR > 100 anos, correspondendo à área exterior à linha de inundação de 

tempo de retorno de 100 anos. 

Dessa forma, no intuito de hierarquizar a vulnerabilidade espaciotemporal às 

inundações na bacia hidrográfica do rio Maranguapinho, atribuiu-se a seguinte gradação 

para os tempos de retorno de inundação:  

A. TR ≤ 2 anos – Vulnerabilidade Físico-Espacial à Inundação MUITO ALTA, 

em função da maior probabilidade (50%) de ocorrência de inundação no 

espaço abrangido por este índice; área exposta: 10,67 km² (4,91% da área 

total da bacia); 

B. TR ≤ 20 anos - Vulnerabilidade Físico-Espacial à Inundação ALTA, dada a 

probabilidade de 5% de ocorrência de inundação no espaço abrangido por 

este índice; área exposta: 14,70 km² (6,77% da área total da bacia); 

C. TR ≤ 100 anos - Vulnerabilidade Físico-Espacial à Inundação MÉDIA A 

BAIXA, já que a probabilidade de ocorrência de inundação no espaço 

abrangido por este índice é de 1%; área exposta: 16,70 km² (7,7% da área 

total da bacia); 

D. TR > 100 anos - Vulnerabilidade Físico-Espacial à Inundação MUITO 

BAIXA, já que a probabilidade de ocorrência de inundação no espaço 

abrangido por este índice é de menos de 1%; área exposta: > 16,70 km². 

Já na produção do mapa correspondente ao Índice de Vulnerabilidade Físico-Espacial 

às Inundações – IVFI, foram utilizadas as linhas de inundação produzidas pelos estudos 

hidráulicos para a elaboração dos intervalos de tempos de retorno selecionados no IVFI, e 

produziram-se “shapes” para cada intervalo no programa ArcGIS 9. Em seguida, os 

“shapes” produzidos foram sobrepostos e atribuiu-se-lhes tonalidade azul para representar 

as áreas de inundação (figura 3).   

Vale ressaltar que foi realizada uma extrapolação das áreas de inundação para 

os intervalos de tempo de retorno para o restante da bacia, no trecho correspondente ao 

baixo curso do rio Maranguapinho, já que o estudo elaborado pela ASTEF não incluiu essa 

porção da bacia. A extrapolação foi feita utilizando-se as curvas de nível em escala 1:2.000, 

o que possibilitou uma análise mais detalhada do trecho, e comparando-se com os padrões 

estabelecidos pelos estudos hidráulicos nas demais porções analisadas anteriormente.  

 



 

Figura 3 – Recorte do mapa do Índice de Vulnerabilidade Físico-Espacial às Inundações da bacia 
hidrográfica do rio Maranguapinho. Detalhe do baixo curso do rio.  

Fonte: elaborado por Almeida (2010), de acordo com CEARÁ (2006). 

 

Outra limitação do IVFI decorre da ausência de análises das influências 

marinhas nos estudos hidro/hidráulicos da ASTEF sobre a bacia hidrográfica do rio 

Maranguapinho. Sabe-se que, na sua planície fluviomarinha, há a formação de um ambiente 

específico de interface dos ambientes litorâneos e fluviais, e que a dinâmica das marés 

exerce influência relevante na velocidade do escoamento do rio Maranguapinho, o que 

configura, em caso de marés altas, importante agravante quando dos eventos de 

precipitação intensa e ocorrência de inundação na região.  

Já de acordo com a superposição dos setores censitários às áreas 

correspondentes aos tempos de retorno de inundação elaborados para IVFI, estima-se que 

um contingente populacional de até 200 mil habitantes esteja exposto ao risco de 

inundações na bacia hidrográfica do rio Maranguapinho (figura 4).  

As áreas expostas ao risco de inundações variam de acordo com a probabilidade 

de ocorrência de um evento de determinada área de extensão específica. No caso dos 

tempos de retorno definidos para o IVFI, as áreas de extensão das inundações para TR 02 

anos, TR 20 anos e TR 100 anos são, respectivamente, 10,67 km² (4,91% da área total da 

bacia de 217,15 km²); 14,70 km² (6,77% da área total da bacia); e 16,70 km² (7,7% da área 

total da bacia).  



 

Figura 4 – Mapa de Vulnerabilidade Físico-Espacial às Inundações da bacia hidrográfica 

do Rio Maranguapinho. Fonte: Almeida (2010). 

 

A integração ou sobreposição dos mapas produzidos com arrimo no Índice de 

Vulnerabilidade Social - IVS e no Índice de Vulnerabilidade Físico-Espacial às Inundações – 

IVFI, possibilitou a identificação e localização dos espaços onde ocorre coincidência de 

riscos e vulnerabilidades – sociais e ambientais – resultando no produto final da pesquisa, o 

Índice de Vulnerabilidade Socioambiental – IVSA da bacia hidrográfica do rio 

Maranguapinho, representado graficamente pelo Mapa de Vulnerabilidade Socioambiental.  

Inicialmente, definiram-se a legenda do mapa e os respectivos grupos de 

Vulnerabilidade Socioambiental mediante o cruzamento dos grupos de vulnerabilidade dos 

índices produzidos anteriormente (figura 5). Propôs-se o cruzamento entre os grupos de 

vulnerabilidade (social e físico-espacial) com suporte em suas proporcionalidades, ou seja, 

grupos com hierarquias semelhantes (e.g., vulnerabilidade social alta/vulnerabilidade físico-

espacial alta).    

A sobreposição dos mapas realizada no programa ArcGIS 9.2 seguiu a legenda 

elaborada anteriormente e integrou os setores censitários do IVS com as áreas de extensão 



espacial das inundações do IVFI que apresentavam índices de vulnerabilidade 

proporcionais, formando assim grupos homogêneos de vulnerabilidade socioambiental e 

possibilitando a identificação e localização de espaços em que ocorre coincidência de 

vulnerabilidades sociais e ambientais (figura 6).     

 

 

Figura 5 – Metodologia de elaboração da legenda do Mapa de Vulnerabilidade Socioambiental – IVSA 
da bacia hidrográfica do rio Maranguapinho.  

Fonte: elaborado por Almeida (2010). 
 



 

Figura 6 – Mapa de Vulnerabilidade Socioambiental da bacia hidrográfica do Rio 
Maranguapinho. Fonte: Almeida (2010). 

 

4. Conclusões 

 

O principal objetivo desta pesquisa foi analisar as vulnerabilidades socioambientais de 

rios urbanos, tendo a bacia hidrográfica do rio Maranguapinho, localizada na Região 

Metropolitana de Fortaleza – RMF, Ceará, como área de estudo para compreensão das 

inter-relações da exposição física aos riscos naturais, a susceptibilidade social a esses 

eventos, além da segregação e pobreza no espaço urbano.  

A hipótese principal da pesquisa foi a de que há uma sobreposição de riscos em 

determinados espaços das cidades brasileiras, ou seja, há coincidência entre os espaços 

susceptíveis a processos naturais perigosos, caso de fenômenos naturais como as 

inundações, e os espaços da cidade que apresentam as comunidades mais vulneráveis do 

ponto de vista de seus indicadores sociais, econômicos e de acesso a serviços e 

infraestrutura urbana. Dito de outra forma, aqueles espaços menos dotados de recursos 

ocupam os espaços de risco da cidade. 



Esse contexto de sobreposição de riscos e vulnerabilidades em espaços específicos 

das cidades e metrópoles brasileiras passa, também, pela sobreposição de dimensões 

socioculturais, associadas à forma como a sociedade lida com os territórios expostos à 

dinâmica físico-natural e com a dinâmica de sobrevivência da população urbana mais 

vulnerável, no que tange ao acesso aos serviços urbanos básicos. 

No Brasil, é histórico o processo de desvalorização e abandono das chamadas áreas 

de preservação permanentes (APP’s), o que inclui os ambientes fluviais, suas margens, 

canais, várzeas, espaços inundáveis, considerados frequentemente, pela sociedade e pelo 

Poder Público, espaços perigosos e insalubres.        

Essa desvalorização, aliada à explosão demográfica das cidades brasileiras, a partir 

da década de 1960, e os problemas advindos com a migração e a concentração 

populacional, tais como déficit habitacional, fizeram com que um grande contingente 

populacional desprovido de renda suficiente para a aquisição de habitações decentes, 

dotadas de infraestrutura urbana, acesso a serviços públicos e localizadas em espaços 

ambientalmente seguros, ocupasse as margens dos rios e córregos urbanos, criando assim 

um intenso conflito dialético entre a pobreza e a dinâmica natural, resultando em territórios 

de riscos naturais e sociais. 

Outrossim, mesmo sendo a definição, compreensão e operacionalização 

problemáticas, em função da complexidade e multidimensionalidade, pode-se afiançar que o 

conceito de vulnerabilidade pode auxiliar a identificação das características sócioespaciais 

de determinadas comunidades (e indivíduos) que influenciam nas suas capacidades de 

resposta e recuperação diante dos perigos naturais, como frisam Cutter et al. (2003).   

Da mesma forma, a operacionalização do conceito de vulnerabilidade pode ser útil na 

identificação de espaços prioritários para investimentos que possam melhorar as condições 

de resiliência das comunidades que se apresentam mais propensas aos perigos naturais por 

suas vulnerabilidades sociais. Assim, o emprego do conceito de vulnerabilidade e a sua 

operacionalização podem auxiliar a tomada de decisões que possibilitem a redução dos 

riscos de desastres naturais. 

A metodologia de operacionalização desse conceito se baseia na tentativa de sua 

mensuração (entendida aqui como em Birkmann, 2006), viabilizada pela sobreposição de 

dois indicadores específicos de vulnerabilidade: a exposição física aos perigos naturais e a 

susceptibilidade social a esses processos. 

O Índice de Vulnerabilidade Socioambiental - IVSA, resultado final desta pesquisa, 

longe de deter uma metodologia ideal para a representação das vulnerabilidades globais de 

uma determinada comunidade, prescinde de refinamentos que pressupõem mais tempo de 



pesquisa sobre alternativas de operacionalização desse conceito, a incorporação de outras 

variáveis de avaliação da vulnerabilidade, além de acesso a outras fontes de dados.  

Mesmo assim, considera-se a metodologia empregada neste trabalho, tanto as 

análises estatísticas, quanto a espacialização e hierarquização da frequência dos perigos 

naturais, como suficientemente robusta para subsidiar, ao mesmo tempo, a realização de 

novas pesquisas sobre a temática e no direcionamento de investimentos prioritários nos 

espaços identificados como de maior vulnerabilidade socioambiental. 

Além disso, o IVSA pode ser utilizado de forma complementar a outras tipologias de 

indicadores socioambientais e auxiliar numa análise mais consubstanciada dos problemas 

das metrópoles brasileiras, não exclusivamente.  

Quanto à operacionalização do conceito de vulnerabilidade neste trabalho, pode-se 

concluir que, de acordo com os indicadores elaborados para a bacia hidrográfica do rio 

Maranguapinho, incluso no contexto metropolitano de Fortaleza, há a necessidade premente 

de investimentos em fatores prioritários, tais como educação, infraestrutura urbana 

(notadamente saneamento ambiental lato sensu), políticas habitacionais, políticas 

específicas para jovens e idosos, nos espaços onde se identificaram a coincidência de 

vulnerabilidades sociais e a exposição aos riscos de inundações periódicas.  

Conclui-se, igualmente, que há a necessidade de avaliação da evolução 

espaciotemporal das vulnerabilidades socioambientais, no sentido de se conhecer como os 

indicadores de vulnerabilidade evoluem no tempo e no espaço, como preconizado nos 

trabalhos de Cutter et al. (2003) e Cutter e Finch (2008).  
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